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Destaques: (1) A proibição do fumo alterou indicadores 
hospitalares nas unidades públicas. (2) A proibição do 
fumo resultou na redução dos gastos com psicofármacos e 
expectorantes. (3) A proibição do fumo resultou na redução 
de agressões verbais e físicas. (4) A proibição do fumo tem 
resultados positivos para a gestão dos serviços de saúde. 
(5) Os resultados contrariam o mito de que a proibição do 
fumo aumenta a agressividade.

Objetivo: comparar indicadores de internação e de alta, custo 
com medicamentos e comportamentos dos pacientes antes e após 
a proibição do tabagismo em um hospital psiquiátrico. Método: 
estudo ecológico, longitudinal e retrospectivo realizado em um hospital 
psiquiátrico. Foram obtidos dados secundários por meio de consulta 
aos prontuários, referentes a 2142 internações. Aplicado teste de 
medianas para comparação das variáveis antes e após a proibição. 
Resultados: com a implementação da proibição, o percentual 
de ocupação dos leitos foi reduzido nas unidades masculinas de 
transtornos mentais (de 88,8% para 48,4%) e de dependência 
química (94,4% para 42,8%). A média de dias de internação foi 
reduzida na unidade masculina de dependência química (13,5 para 
12,6) em comparação à unidade feminina (14,7 para 19,5). Os custos 
com psicofármacos e expectorantes, as agressões verbais/físicas e as 
contenções físicas/químicas foram reduzidos. Conclusão: a proibição 
do fumo alterou indicadores hospitalares, reduziu custos e melhorou 
o comportamento dos pacientes, contrariando o mito de que ela 
resulta em hostilidade. Espera-se que este estudo contribua para 
que os enfermeiros revejam suas crenças relacionadas à proibição 
do tabagismo com resultados positivos para as relações interpessoais 
e para a gestão dos serviços de saúde mental.

Descritores: Ambientes Livres de Fumo; Política Antifumo; 
Indicadores de Serviços; Agressão; Hospitais Psiquiátricos; 
Enfermagem Psiquiátrica.
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Introdução

O tabagismo é um grave problema de saúde 

pública. Estima-se que sua prevalência seja de 15% na 

população mundial e 9,8% na brasileira(1-2). Na população 

psiquiátrica, o cenário é mais alarmante: um terço dos 

americanos com transtornos mentais é fumante e, no 

Brasil, a prevalência varia de 25% a 60%, dependendo 

do serviço de saúde mental investigado(2-4).

A implementação da Lei brasileira n.º 12.546/2011, 

que proíbe o fumo de tabaco nos ambientes coletivos 

(públicos e particulares), é um desafio para os serviços 

de saúde mental, especialmente, para os hospitais 

psiquiátricos, uma vez que nesse cenário ocorre maior 

prevalência de fumantes e de pessoas com dependência do 

tabaco mais intensa. Além disso, a cultura do tabagismo 

(cigarro como moeda de troca), herdada dos manicômios, 

perpetua nesses locais(4-5).

Como consequência, persiste a resistência quanto à 

proibição do fumo nos serviços de saúde mental. Estudos 

recentes, realizados no Irã e na Itália, mostram que os 

profissionais são céticos quanto ao sucesso desses locais 

em se manterem livres de tabaco(5-6). Um estudo brasileiro 

revelou que o receio de que a proibição interfira nos 

indicadores hospitalares como, por exemplo, diminuição do 

número de internações e aumento de altas a pedido, é um 

dos motivos para a resistência nos hospitais psiquiátricos, 

especialmente nos particulares e nos filantrópicos(7). 

Estudiosos defendem que a proibição do fumo 

durante a internação psiquiátrica é uma oportunidade 

que a pessoa com transtorno mental tem de repensar 

esse hábito, ser orientada pelos profissionais quanto às 

estratégias adequadas para enfrentamento e manutenção 

da abstinência, ter o grau de dependência avaliado e de 

aderir às propostas terapêuticas(8).

Embora seja um desafio, há evidências científicas de 

benefícios que as pessoas com transtornos mentais obtêm 

a partir da abstinência do tabaco: aumento da qualidade 

de vida; melhora da ansiedade e da depressão; diminuição 

do comportamento agressivo; diminuição de lapsos para 

uso de substâncias ilícitas; melhora de sintomas físicos 

bem como redução do risco de doenças cardíacas e de 

câncer(9). 

Outro potencial benefício é a redução de gastos com 

medicamentos para os fumantes, tanto psicofármacos 

devido às evidências científicas de melhora da 

sintomatologia psiquiátrica quanto dos medicamentos 

clínicos. Um estudo, realizado no Reino Unido com 13.846 

pessoas com transtornos mentais graves, revelou que 

a presença de comorbidades físicas e de tabagismo 

está associada ao aumento de gastos diretos com 

medicamentos, testes diagnósticos e profissionais(10). 

Em face dessas evidências, a cessação do tabagismo pela 

população psiquiátrica é uma vantagem tanto para as 

pessoas que deixam de ser expostas aos efeitos nocivos 

do fumo quanto para os gestores e órgãos governamentais 

que lidam com o financiamento em saúde, pois interfere 

no processo de gestão dos serviços.

Considerando a imprescindibilidade do abandono 

do tabagismo pela população psiquiátrica, a exigência 

legal para que o fumo de tabaco não ocorra nos serviços 

de saúde mental e a proibição do fumo nesses locais 

como uma oportunidade para os pacientes psiquiátricos 

repensarem o hábito, este estudo supre uma lacuna do 

momento atual, visto que a investigação desse tema 

ocorre de maneira tímida, no contexto brasileiro, o que 

limita o acesso dos profissionais de saúde atuantes nos 

serviços de saúde mental ao conhecimento de experiências 

realizadas no âmbito nacional.

Ante o exposto, o presente estudo visa testar as 

hipóteses: 1) A proibição do fumo impacta os indicadores 

hospitalares; 2) Os episódios de agressividade diminuem 

com a proibição do fumo; 3) A proibição do fumo concorre 

para que haja menos gastos com psicofármacos e com 

expectorantes.

O estudo teve por objetivo comparar indicadores 

de internação e de alta e custo com medicamentos e 

comportamentos dos pacientes antes e após a proibição 

do tabagismo em um hospital psiquiátrico.

Método

Tipo de estudo e período

Estudo ecológico, longitudinal, retrospectivo e 

realizado em 2020 com base em dados secundários 

obtidos de setembro de 2017 a agosto de 2018. O 

estudo é classificado como ecológico, pois a exposição e 

o desfecho foram obtidos de dados agregados (indicadores 

hospitalares que refletem um grupo de indivíduos). A 

classificação longitudinal se justifica devido à comparação 

no tempo de grupos de indivíduos internados antes e 

após a implementação da proibição do fumo. Por fim, o 

estudo também é retrospectivo, uma vez que os dados 

obtidos ocorreram anteriormente à coleta dos dados 

(dados passados)(11).

Local do estudo
Estudo realizado em um hospital psiquiátrico 

filantrópico com administração privada, localizado no 

interior de São Paulo. Foi escolhido por conveniência dado 

que, em março de 2018, aderiu à Lei 12.546/2011, que 

proíbe o fumo de tabaco nos ambientes coletivos.

A capacidade operacional do hospital é de 107 leitos 

psiquiátricos para internações pelo Sistema Único de 

Saúde (SUS), 60 leitos psiquiátricos em unidade particular, 
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20 leitos particulares em regime de Hospital Dia e 28 

leitos particulares em unidade clínica. 

Os leitos públicos são divididos em quatro unidades 

de internação: 1) feminina (cinco leitos para mulheres 

com transtornos relacionados ao uso de substâncias 

psicoativas e 15 para mulheres com transtornos mentais); 

2) masculina dependência (20 leitos para homens 

com transtornos relacionados ao uso de substâncias 

psicoativas); 3) masculina transtornos (20 leitos para 

homens com transtornos mentais) e 4) moradores (31 

homens e 16 mulheres com transtornos mentais crônicos 

e que não têm suporte familiar/social para retornar à 

sociedade).

População, amostra e critérios de seleção

A população definida para o estudo são as pessoas 

que estiveram internadas no hospital psiquiátrico antes e 

após a implementação da proibição do fumo. A amostra, 

por sua vez, foi constituída por egressos das internações 

psiquiátricas que ocorreram entre setembro de 2017 

e agosto de 2018. Portanto, foram analisados dados 

referentes a 2142 internações.

Critério de inclusão: ter recebido alta hospitalar entre 

setembro de 2017 a agosto de 2018. Foram excluídos os 

indivíduos da unidade de moradores e os egressos de 

internações da unidade clínica.

Instrumentos utilizados para a coleta das 
informações

Foram elaborados, especialmente para este 

estudo, dois instrumentos a fim de nortear a obtenção 

das informações dos prontuários. Esses instrumentos 

são originais e não foram publicados: 1) “Indicadores 

hospitalares e Custo com Medicamentos” (ICM) e 2) 

“Identificação do Comportamento dos pacientes e da 

Rotina de cuidados registrados nos prontuários (ICR)”.

O ICM é composto de nove indicadores hospitalares 

(paciente-dia, número de internações, percentual 

de ocupação, média de permanência hospitalar, altas 

melhoradas, altas a pedido, altas por abandono, altas por 

transferência e altas por evasão) e sete medicamentos 

para indicação dos custos em reais (Haloperidol oral 

e intramuscular, Prometazina oral e intramuscular, 

Clorpromazina oral e intramuscular, Diazepam oral 

e intramuscular, Lorazepam oral, Clonazepam oral e 

Expectorante).

O ICR, por sua vez, é composto de oito variáveis de 

identificação (sexo, idade, diagnóstico psiquiátrico, data 

de admissão, data de alta hospitalar, tipo de internação, 

tipo de alta, fumo de tabaco) e oito variáveis que retratam 

o comportamento dos pacientes (agressões verbais, 

agressões físicas, tentativas de fuga e de suicídio) e 

as rotinas de cuidados de enfermagem articuladas com 

a equipe interdisciplinar (antecipação do horário dos 

psicofármacos de rotina, contenção química, mecânica 

e física). Foram consideradas contenções físicas os 

encaminhamentos dos pacientes às Unidades de Cuidados 

Especiais (UCE) para que pudessem ficar distantes dos 

demais pacientes e supervisionados de forma constante 

pela enfermagem sem o uso de faixas de contenção. Para 

o presente estudo, não foram analisadas as variáveis de 

identificação por se tratar de um estudo ecológico.

Coleta dos dados 

Depois da aprovação do Comitê de Ética, foram 

solicitados à equipe técnica de informática e ao 

farmacêutico técnico responsável os dados necessários para 

preenchimento do instrumento “Indicadores hospitalares e 

Custo com Medicamentos” (ICM). Os dados fornecidos foram 

referentes a todas as unidades de internação, públicas e 

particulares, exceto a unidade clínica. 

Para o preenchimento do instrumento “Identificação 

do Comportamento dos pacientes e da Rotina de cuidados 

registrados nos prontuários (ICR)”, foi solicitada à equipe 

técnica de informática a identificação dos egressos das 

internações psiquiátricas nas unidades públicas feminina 

(leitos tanto para mulheres com transtornos mentais 

quanto para aquelas com transtornos relacionados ao 

uso de substâncias) e masculina (leitos para homens com 

transtornos mentais) entre setembro de 2017 a agosto 

de 2018. Com base nessa lista, foi realizada consulta 

na íntegra aos prontuários eletrônicos dos egressos 

por um dos pesquisadores e referente às internações 

ocorridas entre setembro de 2017 a agosto de 2018. 

Realizou-se leitura das evoluções médicas, das evoluções 

realizadas pelos enfermeiros e das anotações realizadas 

pelos técnicos de enfermagem. Para cada egresso da 

lista fornecida pela equipe técnica de informática, a 

pesquisadora preencheu o ICR com as informações obtidas 

com base na leitura do prontuário. No campo de cada 

variável, foi inserida a data e horário em que o evento foi 

registrado (por exemplo, agressão verbal: 11/12/2017 às 

14 h) e, ao final do preenchimento, apresentado o número 

total de eventos. No preenchimento do ICR, foi inserido o 

horário, além da data, considerando que alguns eventos 

ocorreram mais de uma vez no mesmo dia.

Tratamento e análise estatística

Para o tratamento estatístico, foi utilizado o Stata/

IC (2013). Utilizaram-se mediana e intervalo interquartil 

como medidas de estatística descritiva. 

Os indicadores paciente-dia, número de internações, 

percentual de ocupação, média de permanência hospitalar, 

altas melhoradas, altas a pedido, altas por abandono, altas 
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Tabela 1 – Comparação dos indicadores de internações, antes e após proibição do tabagismo (n= 2142). Interior de 

São Paulo, Brasil, 2018

Indicadores hospitalares

Antes proibição Após proibição Total
p-value 

observado
p-value 

corrigidoMediana (IQ*) Mediana 
(IQ*) Mediana (IQ*)

Paciente-dia

Particular 1814 (176) 1846 (50) 1845 (130) 0,716 0,013

Hospital Dia 196 (18) 224 (95) 205 (72) 0,284 0,003

Feminina 1150 (159) 1124 (63) 1127 (107) 0,716 0,013

Masculina (transtornos) 983 (141) 634 (29) 767 (349) 0,001† 0,001†

Masculina (dependência) 1354 (62) 616 (66) 1112 (738) 0,001† 0,001†

Total 7924 (424) 6378 (309) 7148 (1546) 0,001† 0,001*

Número internações

Particular 54,5 (72) 45,5 (7) 48,5 (23,5) 0,284 0,003

Hospital Dia 7,0 (6) 4,5 (3,0) 5,5 (4,5) 0,284 0,003

Feminina 47,5 (6) 18,5 (7) 42,0 (29) 0,008† 0,001

Masculina (transtornos) 28,0 (9) 14,0 (6) 20,5 (14) 0,001† 0,001†

Masculina (dependência) 53,5 (10) 29,0 (3,0) 38,0 (24,5) 0,001† 0,001†

Total 204,5 (79,0) 130,5 (24) 170,5 (74) 0,040† 0,001

por transferência e altas por evasão foram fornecidos pela 

equipe técnica de informática do hospital para cada um dos 

12 meses contemplados no estudo. Cada indicador teve 

duas medianas e dois intervalos interquartis calculados: 

indicador antes da proibição (cálculo com base nos dados 

de setembro de 2017 a fevereiro de 2018) e indicador 

após a proibição (cálculo baseado nos dados de março 

a agosto de 2018). Portanto, a mediana e o intervalo 

interquartil foram calculados para cada seis meses (seis 

meses antes da proibição e seis meses após a proibição).

Para o cálculo da mediana e do intervalo interquartil 

dos custos dos medicamentos, foi obtido o valor total 

(em reais) que o local do estudo gastou por mês com 

cada medicamento. Os valores de setembro de 2017 a 

fevereiro de 2018 foram considerados conjuntamente 

para gerar o indicador “custo com medicamento antes da 

proibição”, e os valores de março a agosto de 2018 foram 

utilizados para gerar o indicador “custo com medicamentos 

após a proibição”. Procedimento semelhante foi realizado 

para os indicadores agressões verbais, agressões físicas, 

encaminhamentos UCE, contenção mecânica, contenção 

química, antecipação psicofármacos, tentativas de fugas e 

tentativas de suicídio com obtenção da contagem mensal 

por meio de leitura dos prontuários dos participantes 

incluídos no estudo. 

Para a análise bivariada, foi aplicado o teste de 

medianas (procedimento exato de Fisher monocaudal) 

para comparação dos dois períodos antes e após a 

proibição. Para cada variável, foi calculado o p-value para 

a variável considerada isoladamente (p-value observado) 

e o p-value calculado com correção para comparações 

múltiplas de Holm-Bonferroni (p-value corrigido). Adotou-

se o nível de significância de 5%. A discussão foi realizada 

com base na literatura científica acerca do tema.

Aspectos éticos

O projeto foi registrado na Plataforma Brasil/CONEP 

(CAAE 79316817.7.0000.5393) e aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa da Escola de Enfermagem de Ribeirão 

Preto (EERP/USP n.º 307/2017). Solicitou-se ao Comitê 

de Ética dispensa do uso do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE), uma vez que foram utilizados 

dados secundários. 

Resultados

Entre setembro de 2017 e agosto de 2018 houve 

2142 internações psiquiátricas no hospital investigado. 

Os indicadores hospitalares e os dados obtidos nos 

prontuários eletrônicos são referentes a esse universo 

amostral.

Na Tabela 1 são comparados os indicadores de 

internação hospitalar, considerando dois períodos: antes 

e após a implementação da proibição do tabagismo.

(continua na próxima página...)
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Devido à expressiva redução de internações em 

algumas unidades, na Tabela 1 foram comparados 

não somente os números absolutos (internações e 

pacientes-dia), mas também a frequência relativa da 

ocupação dos leitos, de modo a permitir comparações 

entre as unidades. Ao analisar os indicadores de 

internações hospitalares (número de internações, 

pacientes-dia, percentual de ocupação dos leitos e 

média de permanência hospitalar) das cinco unidades 

consideradas conjuntamente (total por indicador), 

verificou-se que há evidências estatísticas de diferença 

ao comparar antes e após a implementação da 

proibição do fumo. Contudo, ao analisar cada unidade, 

constataram-se diferenças estatísticas somente nas 

públicas, com exceção do Hospital Dia, no qual houve 

aumento do percentual de ocupação dos leitos com o 

início da proibição (Tabela 1).

Nas duas unidades públicas masculinas (psicóticos 

e dependentes de substâncias psicoativas), houve 

redução do número de internações, do número de 

pacientes-dia e do percentual de ocupação dos leitos. 

Isso ocorreu tanto no teste de medianas como em 

relação às variáveis consideradas isoladamente e, ainda, 

no teste que considerou todo o grupo de variáveis. 

A unidade feminina, por sua vez, revelou evidência 

estatística de redução do número de internações 

somente quando o teste foi aplicado de forma isolada 

para a variável (Tabela 1).

Em relação à média de permanência hospitalar, 

ao analisar as cinco unidades de internações de forma 

conjunta, há evidências estatísticas de redução após a 

implementação da proibição. Ao olhar para as unidades 

separadamente, observa-se que houve redução do 

tempo de internação nas unidades masculinas, embora a 

evidência estatística tenha sido mostrada somente para 

a de dependência de substâncias psicoativas. A unidade 

feminina, por sua vez, mostrou tendência contrária, 

com aumento do tempo de permanência hospitalar 

(Tabela 2).

Na Tabela 2 são apresentadas as comparações dos 

indicadores de alta hospitalar, antes e após a proibição 

do tabagismo.

Indicadores hospitalares

Antes proibição Após proibição Total
p-value 

observado
p-value 

corrigidoMediana (IQ*) Mediana 
(IQ*) Mediana (IQ*)

Percentual ocupação 

Particular 89,6 (8,7) 87,6 (2,4) 87,6 (6,9) 0,716 0,013

Hospital Dia 18,2 (44,8) 76,6 (23,5) 62,1 (63,4) 0,040† 0,001

Feminina 75,9 (6,2) 72,9 (2,2) 73,7 (3,4) 0,284 0,003

Masculina (transtornos) 88,8 (10,3) 48,4 (4,4) 69,4 (40,4) 0,001† 0,001†

Masculina (dependência) 94,4 (1,4) 42,8 (5,6) 79,7 (51,6) 0,001† 0,001†

Total 75,8 (7,1) 64,9 (2,8) 72,8 (10,9) 0,040† 0,001

Média permanência hospitalar

Particular 17,9 (0,9) 17,6 (0,8) 17,6 (1,1) 0,716 0,013

Hospital Dia 17,1 (4,3) 19,4 (2,0) 18,7 (3,6) 0,284 0,003

Feminina 14,7 (0,8) 19,5 (1,1) 15,4 (4,8) 0,040† 0,001

Masculina (transtornos) 17,2 (1,5) 16,7 (4,0) 16,9 (2,4) 0,716 0,013

Masculina (dependência) 13,5 (1,8) 12,6 (0,5) 13,1 (1,4) 0,040† 0,001

Total 4,2 (0,2) 3,3 (0,2) 3,8 (0,8) 0,001† 0,001†

Fonte: Sistema de informação hospitalar do local do estudo
*IQ = Intervalo interquartil; †Evidência de associação estatística
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Tabela 2 – Comparação dos indicadores de alta hospitalar antes e após proibição do tabagismo (n= 2142). Interior 

de São Paulo, Brasil, 2018

Indicadores hospitalares
Antes proibição Após proibição Total p-value 

observado
p-value 

corrigidoMediana (IQ*) Mediana (IQ*) Mediana (IQ*)

Altas melhoradas

Particular 30,0 (5,0) 28,0 (4,0) 29,0 (5,5) 0,121 0,002

Hospital Dia 5,0 (3,0) 2,0 (2,0) 3,0 (3,5) 0,121 0,002

Feminina 27,5 (7,0) 14,5 (3,0) 23,5 (13,0) 0,001† 0,001†

Masculina (transtornos) 17,0 (8,0) 9,0 (4,0) 11,0 (8,0) 0,121 0,002

Masculina (dependência) 34,5 (8,0) 18,0 (5,0) 24,5 (16,5) 0,001† 0,001†

Total 118,5 (6,0) 74,0 (8,0) 89,0 (44,5) 0,001† 0,001†

Altas a pedido

Particular 3,0 (3,0) 4,5 (3,0) 3,5 (3,0) 0,284 0,003

Hospital-Dia - - - - -

Feminina 4,0 (4,0) 1,0 (1,0) 3,0 (3,0) 0,121 0,002

Masculina (transtornos) 0,5 (2,0) 1,5 (2,0) 1,0 (2,0) 0,500 0,005

Masculina (dependência) 6,5 (8,0) 3,0 (1,0) 3,5 (3,5) 0,284 0,003

Total 16,5 (9,0) 10,5 (3,0) 12,5 (7,0) 0,040† 0,001

Altas por abandono

Particular 1,0 (1,0) 1,0 (1,0) 1,0 (1,0) 0,500 0,005

Hospital-Dia - - - - -

Feminina 2,5 (2,0) 0,0 (1,0) 1,0 (2,5) 0,008† 0,001

Masculina (transtornos) 0,5 (2,0) 0,0 (1,0) 0,0 (1,0) 0,500 0,005

Masculina (dependência) 1,0 (1,0) 0,0 (0,0) 0,0 (1,0) 0,008† 0,001

Total 6,5 (4,0) 1,5 (1,0) 2,0 (5,0) 0,008† 0,001

Altas por transferência

Particular 2,0 (2,0) 2,0 (2,0) 2,0 (2,0) 0,500 0,005

Hospital-Dia 0,0 (0,0) 1,0 (1,0) 0,0 (1,0) 0,121 0,002

Feminina 2,0 (2,0) 0,5 (1,0) 1,0 (1,0) 0,121 0,002

Masculina (transtornos) 0,5 (1,0) 0,0 (1,0) 0,0 (1,0) 0,121 0,002

Masculina (dependência) 1,0 (1,0) 1,0 (1,0) 1,0 (1,0) 0,500 0,005

Total 5,5 (1,0) 5,0 (5,0) 5,0 (3,0) 0,500 0,005

Altas por evasão

Particular 0,0 (0,0) 0,0 (0,0) 0,0 (0,0) 0,500 0,005

Hospital-Dia - - - - -

Feminina 0,0 (0,0) 1,0 (2,0) 0,0 (1,5) 0,121 0,002

Masculina (transtornos) 2,5 (2,0) 1,0 (2,0) 2,0 (1,5) 0,091 0,002

Masculina (dependência) 7,0 (3,0) 2,0 (1,0) 5,5 (5,0) 0,001† 0,001†

Total 11,0 (5,0) 3,5 (3,0) 8,5 (7,5) 0,040† 0,001

Fonte: Sistema de informação hospitalar do local do estudo
*IQ = Intervalo interquartil; †Evidência de associação estatística
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De um modo geral, verifica-se que após a 

implementação da proibição do fumo houve diminuição 

dos custos com psicofármacos e expectorantes, embora 

haja evidência de diferença estatística somente para as 

variáveis Prometazina (via oral) e Clonazepam (via oral), 

quando analisadas isoladamente.

Na Tabela 4, são comparados os comportamentos 

dos pacientes e os procedimentos para controle antes e 

após a proibição.

Ao analisar os indicadores de alta hospitalar, 

observou-se redução no número de altas melhoradas 

nas cinco unidades, o que está de acordo com a redução 

verificada no número de internações ao comparar os dois 

períodos (Tabela 2).

Embora não haja evidências estatísticas, houve 

aumento de altas a pedido nas unidades particular e 

masculina de psicóticos, contrariando a tendência das 

demais unidades nas quais houve redução desse tipo de 

alta (Tabela 2).

Em relação às altas por evasão, há evidência 

estatística de que elas foram reduzidas na unidade 

masculina de dependentes de substâncias psicoativas, 

tanto com o teste de mediana aplicado para a 

variável isolada quanto para o aplicado ao conjunto  

de variáveis.

Na Tabela 3 são comparados os custos com 

psicofármacos e expectorantes nos seis meses que 

antecederam a proibição e nos seis meses que a 

sucederam. 

Tabela 3 – Comparação dos custos (em reais) com medicamentos antes e após a proibição do tabagismo (n= 2142). 

Interior de São Paulo, Brasil, 2018

Medicamento 
(via administração)

Antes da proibição Após a proibição Total
p-value 

observado
p-value 

corrigidoMediana 
(IQ*)

Mediana 
(IQ*) Mediana (IQ*)

Haloperidol 
(via oral)

296,4 
(46,0)

228,1 
(89,1)

286,1 
(74,8) 0,284 0,008

Haloperidol (intramuscular) 65,8 
(41,4)

69,8 
(37,1)

69,8 
(37,9) 0,716 0,025

Prometazina 
(via oral)

159,4 
(43,5)

137,8 
(8,1)

145,5 
(25,4) 0,040† 0,005

Prometazina (intramuscular) 124,5 
(47,5)

118,5 
(70,9)

121,4 
(51,0) 0,716 0,25

Clorpromazina 
(via oral)

746,2 
(136,9)

719,7 
(83,8)

734,4 
(60,2) 0,284 0,008

Clorpromazina (intramuscular) 9,5 
(15,4)

6,0 
(4,3)

7,3 
(6,1) 0,284 0,008

Diazepam 
(via oral)

110,0 
(38,4)

88,4 
(24,5)

95,6 
(39,3) 0,284 0,008

Diazepam 
(intramuscular)

1,3 
(0,9)

3,1 
(2,5)

2,0 
(2,8) 0,284 0,008

Lorazepam 
(via oral)

414,9 
(65,3)

412,5 
(42,4)

412,5 
(54,4) 0,716 0,025

Clonazepam 
(via oral)

156,5 
(18,7)

128,8 
(56,5)

152,1 
(42,8) 0,040† 0,005

Expectorante 
(via oral)

92,6 
(175,8)

73,6 
(28,9)

85,7 
(39,6) 0,284 0,008

Fonte: Farmacêutico técnico responsável pelo local do estudo
*IQ = Intervalo interquartil; †Evidência de associação estatística



www.eerp.usp.br/rlae

8 Rev. Latino-Am. Enfermagem 2022;30:e3611.

Embora não tenha sido observada diferença 

estatística no número de contenções mecânicas ao 

comparar antes e após a proibição do fumo, há evidências 

estatísticas de diminuição dos episódios de agressões 

verbais e físicas, de encaminhamentos à UCE, de 

antecipação do horário dos psicofármacos prescritos e 

de contenção química. Não foram observadas diferenças 

nas tentativas de fuga e de suicídio.

Discussão

De acordo com o conhecimento do qual já dispomos, 

este é o primeiro estudo brasileiro a comparar, em um 

hospital psiquiátrico, os indicadores hospitalares, o custo 

com medicamentos e o comportamento das pessoas 

internadas, antes e após a proibição do fumo. Os seus 

resultados são importantes, pois evidenciam benefícios da 

proibição do fumo para os pacientes psiquiátricos, o que 

pode estimular os enfermeiros e os demais profissionais a 

contribuírem para a implementação da retirada dos cigarros 

nos serviços de saúde mental bem como a compreenderem 

a relevância do seu papel, ao pensar na continuidade da 

abstinência do tabaco após a alta hospitalar.

Confirmou-se a hipótese de que a proibição do fumo 

impacta os indicadores hospitalares. Depois que houve a 

proibição, ocorreu redução do número de pacientes-dia, 

do número de internações, do percentual de ocupação dos 

leitos e do tempo de permanência hospitalar. Contudo, 

ao olhar para os indicadores por unidade, evidenciou-se 

que as reduções ocorreram nas unidades de internações 

públicas, especialmente, as masculinas.

Tabela 4 – Comparação do comportamento dos pacientes antes e após a proibição do tabagismo (n= 2142). Interior 

de São Paulo, Brasil, 2018

Comportamentos 

Antes da 
proibição

Após a 
proibição Total

p-value 
observado

p-value 
corrigidoMediana 

(IQ*)
Mediana 

(IQ*) Mediana (IQ*)

Total agressões verbais 14,5 (5,0) 7,0 (5,0) 10,5 (8,5) 0,040† 0,003

Unidade feminina 8,0 (6,0) 4,5 (6,0) 7,5 (5,5) 0,284 0,006

Unidades masculinas 3,5 (5,0) 1,5 (1,0) 2,0 (3,0) 0,121 0,003

Total agressões físicas 14,0 (5,0) 5,5 (4,0) 9,5 (8,5) 0,040† 0,003

Unidade feminina 10,0 (3,0) 3,0 (3,0) 7,0 (7,0) 0,040† 0,003

Unidades masculinas 4,0 (2,0) 2,0 (3,0) 3,0 (3,5) 0,273 0,004

Total encaminhamentos UCE 19,0 (5,0) 7,0 (1,0) 12,0 (12,0) 0,008† 0,002

Unidade feminina 13,0 (5,0) 4,0 (2,0) 6,0 (9,0) 0,008† 0,002

Unidades masculinas 5,5 (3,0) 2,5 (2,0) 4,0 (3,5) 0,121 0,003

Total contenção mecânica 13,0 (3,0) 12,5 (12,0) 13,0 (7,0) 0,727 0,005

Unidade feminina 7,0 (2,0) 8,5 (8,0) 7,0 (5,5) 0,500 0,004

Unidades masculinas 8,0 (4,0) 3,5 (5,0) 5,5 (6,5) 0,284 0,003

Total antecipação psicofármacos 7,0 (5,0) 3,0 (2,0) 4,0 (4,0) 0,030† 0,002

Unidade feminina 6,0 (3,0) 2,0 (2,0) 3,5 (4,0) 0,040† 0,002

Unidades masculinas 1,0 (1,0) 0,0 (1,0) 1,0 (1,0) 0,227 0,002

Total tentativas de fuga 1,5 (2,0) 1,0 (1,0) 1,0 (1,5) 0,273 0,003

Unidade feminina 1,0 (0,0) 1,0 (1,0) 1,0 (0,5) 0,500 0,003

Unidades masculinas 0,0 (1,0) 0,0 (0,0) 0,0 (0,5) 0,500 0,003

Total tentativas de suicídio 0,0 (0,0) 0,0 (1,0) 0,0 (0,5) 0,500 0,003

Unidade feminina 0,0 (0,0) 0,0 (0,0) 0,0 (0,0) 0,500 0,003

Unidades masculinas 0,0 (0,0) 0,0 (1,0) 0,0 (0,0) 0,227 0,002

Total contenção química 58,5 (10,0) 37,5 (10,0) 50,0 (21,0) 0,001† 0,002†

Unidade feminina 46,0 (12,0) 31,0 (6,0) 38,5 (15,0) 0,040† 0,002

Unidades masculinas 14,5 (3,0) 5,0 (4,0) 9,5 (9,5) 0,040† 0,002

Fonte: Consulta aos prontuários eletrônicos
*IQ = Intervalo interquartil; †Evidência de associação estatística
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A observação de que o percentual de ocupação 

dos leitos e o tempo de permanência hospitalar foram 

reduzidos nas unidades masculinas públicas, porém não 

na unidade particular, contraria o argumento utilizado 

pelos profissionais de enfermagem dessa unidade, quando 

defenderam que a proibição do fumo não deveria continuar, 

pois impactaria nas internações e, consequentemente, no 

orçamento hospitalar(7).

Em face desses resultados, levantou-se a questão: 

o que explicaria a redução do percentual de ocupação 

dos leitos somente nas unidades masculinas? Pode-se 

inferir que isso ocorreu devido à maior prevalência de 

fumantes entre os homens, assim como foi identificado 

em outros estudos(2,4,12). 

No que tange ao tempo de permanência hospitalar, 

a única unidade em que foi constatada redução foi àquela 

destinada à internação de homens com transtornos 

relacionados ao uso de substâncias psicoativas (álcool e 

substâncias ilícitas). Esse resultado vem ao encontro de 

um estudo americano (n= 255) realizado em um hospital 

psiquiátrico, adepto à proibição do fumo, no qual foi 

mostrado que as pessoas com transtornos, por uso de 

substâncias, são as que apresentam menor tempo de 

permanência hospitalar quando comparadas àquelas com 

outros diagnósticos psiquiátricos(8).

Conforme é mostrado em estudos americanos, 

devido à alta prevalência de fumantes entre usuários de 

álcool e outras drogas, compreende-se que as pessoas 

com transtornos relacionados ao uso de álcool e de 

substâncias ilícitas podem encontrar no tabaco durante 

a internação psiquiátrica uma alternativa para tentar 

compensar a abstinência de outras substâncias. Nesse 

sentido, a proibição do fumo nos serviços de saúde mental 

pode representar uma dificuldade para esse público(13-14).

Um estudo, realizado no Reino Unido, com base na 

análise de 4223 internações psiquiátricas contraria os 

achados desta pesquisa em relação à redução do tempo de 

permanência hospitalar com a implementação da proibição 

do fumo(15). Pondera-se que divergências de resultados são 

compreensíveis, uma vez que são estudos realizados em 

países com diferentes culturas e com tempo e abordagens 

distintas da lei antitabagismo.

Apesar da redução do tempo de permanência 

hospitalar, na unidade masculina de transtornos 

relacionados ao uso de álcool e outras drogas houve 

redução tanto das altas a pedido como das altas por 

evasão. Isso sugere que a decisão das altas hospitalares 

partiu da equipe interdisciplinar, e não das pessoas 

internadas. Os resultados deste estudo são importantes, 

pois o receio de aumento de altas a pedido ou por 

evasão é um dos principais argumentos utilizados pelos 

profissionais para justificarem porque são contrários 

à proibição do fumo. Isso foi evidenciado por meio de 

falas obtidas em um estudo qualitativo brasileiro bem 

como em dois estudos quantitativos realizados com 

profissionais da Austrália e do Catar, nos quais 93% e 

73% dos profissionais utilizaram, respectivamente, esse 

argumento para defender seu ponto de vista contrário à 

proibição(7,16-17).

Esse cenário de diminuição das altas a pedido e por 

evasão após a implementação da proibição do fumo, ainda, 

suscita o questionamento: será que os usuários de álcool 

e outras drogas obtiveram algum tipo de privilégio no 

hospital psiquiátrico com a implementação da proibição?

Uma pesquisa qualitativa, realizada no mesmo local 

do presente estudo, evidenciou que após a implementação 

da proibição houve, entre as pessoas internadas, troca 

de pertences (vestimenta, produtos de higiene etc.) e 

relações sexuais motivadas pelos cigarros escondidos(7). A 

área física onde a unidade de dependentes está localizada 

no hospital psiquiátrico favorece o acesso à rua por esses 

usuários (ao pular o muro) e o retorno ao hospital antes 

que a equipe de enfermagem perceba a ausência. Essas 

saídas poderiam ser propícias para a obtenção de cigarros 

fora do hospital e sua posterior comercialização para as 

pessoas internadas em outras unidades.

Coerentemente, estudo britânico revelou a existência 

de comercialização de objetos usados para o fumo durante 

a internação psiquiátrica, uma vez que foi constatado que 

as brigas entre os pacientes são precedidas de furto ou 

desentendimento durante as vendas/trocas de cigarros 

e isqueiros entre eles(18).

Em relação aos gastos com psicofármacos e com 

expectorantes, a hipótese de que a proibição do fumo 

favorece menos gastos com esses itens foi confirmada. 

Embora não tenha sido evidenciada diferença estatística, 

o que pode ser compreendido pelo reduzido número de 

meses comparados (seis meses antes e seis meses após 

a implementação da proibição), nota-se que o gasto com 

expectorantes teve uma redução média de 20%.

Um estudo espanhol, realizado em um serviço 

de internação psiquiátrica com 276 pessoas, mostrou 

que 48% dos fumantes apresentavam tosse, 41% 

expectoração e 36% tinham diagnóstico de bronquite 

crônica. Entre os não fumantes, as prevalências desses 

aspectos foram menos de 3%(19). Esse resultado 

exemplifica o comprometimento físico ao qual os fumantes 

são expostos, o qual é amplamente retratado na literatura 

científica e nas publicações dos órgãos oficiais(2,9). 

Portanto, a redução dos gastos com expectorantes é 

esperada com a proibição do tabagismo nos serviços de 

saúde mental, pois com a proibição do fumo há melhora 

da saúde física, inclusive dos sintomas respiratórios.

Evidências científicas, obtidas com base em estudos 

americano e italiano e relacionadas com os prejuízos do 

fumo à saúde física das pessoas com transtornos mentais 
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consideram o tabagismo um dos fatores para a diminuição 

da expectativa de vida dessa população e para a elevada 

prevalência de comorbidades somáticas(20-21). No período 

da pandemia da COVID-19, autores europeus reavivaram 

essa discussão ao expressar o quão preocupante é o 

tabagismo nessa população como fator de risco para 

complicações da doença(22).

Quanto aos gastos com psicofármacos, os antipsicóticos 

Haloperidol via oral e Clorpromazina intramuscular tiveram 

redução de gastos de 23% e 37%, respectivamente, ao 

comparar seu uso antes e após o início da proibição. 

Redução de gastos também ocorreu com os ansiolíticos 

Clonazepam oral (18%) e Diazepam (20%).

Esses resultados estão de acordo com um estudo 

britânico realizado com 13.846 pessoas com transtornos 

mentais, o qual mostrou haver relação entre aumento 

de gastos com medicamentos e tabagismo(10). Embora a 

redução de gastos seja um importante argumento que 

os enfermeiros podem utilizar para defender a proibição 

do fumo de cigarros nos serviços de saúde mental, o 

fato mais importante desse fenômeno é o motivo pelo 

qual essa redução dos gastos ocorre: a melhora da 

sintomatologia psiquiátrica, com consequente necessidade 

de menor dosagem dos medicamentos.

Considerando que o conhecimento dos indicadores 

hospitalares e do custo com os medicamentos é 

importante para as decisões no cotidiano dos serviços 

de saúde mental, as mudanças que ocorreram nessas 

variáveis com base na proibição do fumo mostram 

que a Lei antitabagismo tem potencial para interferir 

positivamente nos processos de gestão desses serviços. 

Desse modo, o enfermeiro, que tem acesso a esse 

conhecimento, pode assumir uma postura mais positiva 

diante da implementação da Lei, uma vez que sabe que 

os benefícios da proibição do fumo estão alinhados tanto 

à expectativa de melhora da saúde mental e física das 

pessoas com transtornos mentais quanto ao financiamento 

em saúde disponível. Desse modo, a relação custo-

benefício é inquestionável.

Conforme é descrito na literatura científica, o 

tabaco agrava os sintomas psicóticos positivos (delírios 

e alucinações, por exemplo), a ansiedade e a depressão, 

o que leva os fumantes a receberem dosagens dos 

psicofármacos mais elevadas do que os não fumantes. 

Além disso, o tabaco intensifica a metabolização dos 

psicofármacos com diminuição de sua concentração 

na corrente sanguínea, o que resulta na necessidade 

de aumentar a dosagem ingerida para que a dosagem 

terapêutica possa ser alcançada(23-25). Esse cenário, por 

si só, justifica os gastos mais elevados com aquisição de 

psicofármacos quando o fumo é liberado, em um serviço 

de saúde mental, e a diminuição dos gastos quando o 

fumo é proibido. 

A melhora da sintomatologia psiquiátrica como uma 

das possibilidades para ter ocorrido redução do gasto 

com psicofármacos é coerente com a confirmação da 

terceira hipótese do estudo, a diminuição dos episódios 

de agressividade baseada na implementação da proibição 

do fumo, evidenciada com base na diminuição dos 

episódios de agressões verbais e físicas, antecipação dos 

psicofármacos, contenção física e química.

Os estudos conduzidos na Austrália e no Catar 

mostram que o principal argumento utilizado pelos 

profissionais contra a proibição do fumo é a crença de 

que os pacientes ficarão mais agitados e agressivos com 

a equipe devido à abstinência do tabaco (de cada 10 

profissionais, nove têm esses receios)(16-17). A confirmação 

da hipótese do presente artigo de que há diminuição dos 

episódios de agressividade por meio da implementação 

da proibição do fumo traz respostas às inquietações dos 

profissionais. Interessante observar que estudos realizados 

no Catar e na Inglaterra evidenciam que os profissionais 

que foram capacitados quanto à abordagem do tabagismo 

na população psiquiátrica se mostraram mais favoráveis à 

proibição do fumo do que os que não foram capacitados, 

mostrando o potencial da educação permanente(16,26).

Estudo britânico, realizado em 12 enfermarias 

de internação psiquiátrica, identificou que após a 

implementação da proibição do fumo houve diminuição 

da frequência de incidentes, tais como agressão física 

contra a equipe (58,4% para 20%) e agressão verbal 

(25% para 20%). Contudo, os conflitos entre os pacientes 

relacionados à ocultação de cigarros e negociações 

entre eles aumentaram de 2% para 10%(27). Do mesmo 

modo, um segundo estudo britânico revelou redução 

das agressões físicas em 39% após implementação da 

proibição do fumo, mesmo após controlar as variáveis de 

confusão (sexo, idade, transtornos psicóticos e internações 

judiciais)(28). Duas revisões sistemáticas da literatura 

científica confirmaram que a proibição do fumo não está 

relacionada ao aumento de agressividade física e verbal 

nos serviços de saúde mental. As referidas revisões 

incluíram estudos realizados na Austrália, no Canadá, 

nos Estados Unidos e na Inglaterra(29-30). 

Em uma revisão da literatura científica, publicada 

pela Cochrane, foi afirmado que não há evidências de 

que parar de fumar agrave a saúde mental dos pacientes 

psiquiátricos. Em contrapartida, há evidências de que 

a abstinência do tabaco esteja associada à melhora da 

ansiedade e da depressão(31).

O conhecimento da melhora do comportamento após 

o início da proibição do fumo traz uma nova perspectiva 

para os profissionais que atuam nos serviços de saúde 

mental, visto que os principais argumentos utilizados 

para a não implementação da lei antitabagismo nesses 

serviços estão relacionadas ao receio de agravo do quadro 
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psiquiátrico das pessoas internadas. A mudança positiva 

do comportamento dos pacientes após a implementação 

da proibição do fumo deve ser amplamente divulgada, 

uma vez que pode contribuir para melhorar as relações 

interpessoais nos serviços de saúde mental. Nesse 

sentido, a internação psiquiátrica pode ser considerada, 

assim como defendido por pesquisadores australianos, 

como uma oportunidade para iniciar o diálogo quanto à 

abstinência do tabaco(32).

Limitações do estudo: 1) O período analisado (seis 

meses antes da proibição e seis meses após) pode não 

ter sido suficiente para tornar evidente as diferenças nos 

indicadores hospitalares, no comportamento dos pacientes 

e no custo dos medicamentos; 2) Há a possibilidade de 

ter ocorrido viés de informação, considerando que alguns 

dados (agressões, tentativas de fuga, por exemplo) 

podem não ter sido registrados nos prontuários; 3) 

Admite-se o risco de falácia ecológica ao acreditar que 

associações encontradas em nível agregado se apliquem 

aos indivíduos.

Implicações para o avanço do conhecimento 

científico para a enfermagem: Ao comparar os 

indicadores hospitalares, o custo com medicamentos 

e o comportamento dos pacientes antes e após a 

implementação da proibição do fumo, o presente estudo 

fornece aos enfermeiros um novo olhar para a Lei 

antitabagismo. Ao fornecer evidências científicas que 

mostram que com a implementação da proibição houve 

redução das agressões verbais e físicas, bem como das 

contenções físicas e químicas, o presente estudo contraria 

o mito de que a proibição do fumo é acompanhada de 

aumento da agressividade. Como a enfermagem é a 

profissão que permanece mais tempo junto às pessoas 

internadas, compreender a melhora que a abstinência 

nicotínica proporciona aos fumantes internados permite 

refletir acerca de sua prática e pensar estratégias para 

o enfrentamento dos problemas decorrentes. A revisão 

das crenças pelos enfermeiros pode trazer resultados 

positivos tanto para as relações interpessoais quanto 

para as tomadas de decisões no processo de gestão dos 

serviços de saúde mental.

Conclusão 

A implementação da proibição do fumo foi 

acompanhada por alterações nos indicadores hospitalares 

das unidades de internação, exceto na unidade de 

internação particular. Além disso, a proibição resultou em 

redução dos gastos com psicofármacos e expectorantes 

bem como dos episódios de agressões verbais e físicas.

Espera-se que o presente estudo contribua para que 

os enfermeiros revejam suas crenças e mitos relacionados 

à proibição do tabagismo nos serviços de saúde mental, 

uma vez que há evidências positivas para a gestão dos 

serviços e, especialmente, melhora do comportamento das 

pessoas com transtornos mentais após a implementação 

dessa medida.
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